
 
 

CONSELHO GERAL E DE SUPERVISÃO DA ADSE REÚNE COM A SRA. MINISTRA DA 

MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O Conselho Geral e de Supervisão da ADSE (CGS), a seu pedido, reuniu em 9/11/21 com a Sra. 

Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, para debater a situação da 

ADSE, em particular no relacionamento com as Tutelas. 

Das matérias debatidas e das respostas da Sra. Ministra destacamos os seguintes pontos: 

1. Tabela do Regime Convencionado 

Estão em revisão pelo Conselho Diretivo alguns dos preços dos cuidados de saúde que tem 

provocado aos Beneficiários maiores dificuldades no acesso ao regime convencionado. 

As áreas em que importa proceder a mudanças alvo desta particular atenção são a ginecologia, 

obstetrícia (partos), urologia, anatomia patológica, alguns exames radiológicos, enfermagem e 

o preço máximo de alguns medicamentos hospitalares. 

A Sra. Ministra referiu que tem acompanhado de perto este processo e que se compromete a, 

junto com o Ministro das Finanças, tomarem uma decisão rápida sobre a proposta final do 

Conselho Diretivo nesta matéria. 

2. Celebração de Novas Convenções 

O CGS insistiu na necessidade de o Conselho Diretivo da ADSE celebrar novas Convenções, 

divulgando-as à medida que os respetivos processos estiverem finalizados. 

A Sra. Ministra referiu que concorda com a rápida celebração de novas Convenções e sua 

divulgação. 

3. Admissão de Novos Trabalhadores na ADSE 

O CGS destacou a necessidade urgente de reforço do quadro de pessoal da ADSE, de modo a 

que o processo de reembolsos em regime livre seja mais rápido, haja melhores respostas aos 

Beneficiários e a ADSE disponha de maior capacidade técnica, nomeadamente na área de 

combate à fraude. 

A Sra. Ministra comprometeu-se com a continuação do seu apoio neste processo e a apoiar a 

ADSE na finalização dos concursos já realizados. 

4. Informação e Comunicação 

O CGS insistiu na necessidade de haver uma melhor Informação e Comunicação, em especial a 

dirigida aos Beneficiários. 

Foram discutidas várias medidas para o efeito, com especial atenção aos Beneficiários com 

maiores dificuldades na área digital e aos muitos que ainda não comunicaram à ADSE um email 

de contacto. 

A Sra. Ministra comunicou o seu apoio ao reforço desta área e destacou que o Conselho Diretivo 

em breve irá enviar uma carta pelo correio a todos os Beneficiários. 



 
 

5. Eleição de 4 representantes dos Beneficiários 

Há necessidade de marcar o ato eleitoral para a eleição por voto direto e secreto de 4 dos 17 

membros do CGS, sendo o CGS composto por 9 representantes dos Beneficiários, 6 

representantes do Governo (incluindo 2 das Regiões Autónomas) e 2 representantes das 

Autarquias Locais. 

Nesta eleição participam os Beneficiários Titulares da ADSE, num total de mais de 900 mil. 

Em seguimento desta eleição haverá recomposição do CGS, com indicação dos representantes 

das diferentes Entidades, e do Conselho Diretivo, que inclui um membro indicado pelos 9 

representantes dos Beneficiários no CGS. 

É de ter em atenção que a aprovação do Regulamento Eleitoral é feita por Portaria e por isso da 

exclusiva responsabilidade do Governo e a marcação da data das eleições é da responsabilidade 

do Conselho Diretivo da ADSE. 

O CGS, visando uma maior participação no Ato Eleitoral, apresentou Recomendações para a 

revisão do Regulamento Eleitoral, que foram aprovadas por unanimidade na sua reunião de 

21/9/21. Das mesmas destacam-se a necessidade de garantir mais Mesas para o voto presencial 

e de um melhor acesso ao voto eletrónico. 

O CGS referiu ainda a recomendação de aumento do número de representantes dos 

Beneficiários, passando nomeadamente de 4 para 6 o nº de representantes eleitos. 

A Sra. Ministra destacou que na atual situação política não iria alterar o Regulamento Eleitoral, 

nem se propunha marcar as eleições. 

A Sra. Ministra comprometeu-se, até às eleições legislativas em 30/1/22, avançar nos trabalhos 

de análise e avaliação das propostas de revisão do Regulamento Eleitoral que lhe forem 

remetidas, de modo a que a mesma possa ser analisada pelo próximo Governo. 

 

A Sra. Ministra manifestou a sua disponibilidade para participar numa próxima reunião do CGS, 

que será marcada em breve. 

 

CGS, 24 de novembro de 2021 


